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MlNIST~RIO DO INTERIOR 

Territ6rio Fede ral do Amapá 

DECRETO (P) N9 0606 de 28 dP ma io de 1985 

O Gove r nador do Tc, rrit6ri o Federal do Amap,í , us ando das 
otribuiç~es que lhe são confe ridas pe lo arLigo 18, item l l, 
do Dec r eto-lei n9 4Jl.de OS de janeiro de 1969 e tendo em 
v i sta os termos do Of i c io número 0316/85-SEFTN, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Des ignar RUBENS ANTONIO ALBUQUERQUE , Secretá 
r i o de Finanças do Governo de:; te Territôr io, para v i.<1jar de 
Macapá, sede de suas atividades , ati a c idade de Brasília -
DF, a fim de partic i par da implontoç~o da 2~ Etapa da Co nta 
bilidade a travis da computaç~o e sobre o Proj e to em desen = 
volvimcnto para utilizaçio de computador no Sistema de Con­
trole de Arrecadaç~o, junto ao MI NTER e MI NJFAZ, no pe riodo 
de 22 a 24 de maio do corre nte ano . 

Ar t . 29 - Revogam-se as d i spos iç~cs em contrário. 

Palicio do Setent ri io , em ~acapi, 28 de maio de 1985, 
979 da Repúb lica e 429 da Cr i açio do Territ6rio Federal do 
Amopá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Gove rnador 

MI NISTeRIO DO INTERIOR 

Te r r i t6r i o Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0607 de 28 de maio de 1985 

O Governador do Territó ri o Fede ral do Amapá , usando da s 
atribuiç~es que l he são confer idos pelo art igo 18, item II, 
do Decreto-lei n9 411, de 08 de j a neiro ~e 1969 e tendo em 
v i sta os termos do Ofici o n~mero 0316/85-SEFI N, 

RESOLVE: 
Art. 19- Designar LEANDRO ALVES PA lVA FILHO, Assessor, 

C6d'igo DAS- 102 .1 , par3 r es ponder acumulat ivamente , em subs-

Secretário de Educação e Cu l tura 
Prof . FRANCISCO DE ASSIS GURGEL MEDEIROS 

Secretário de Agricultura 
Dr. LUIZ I RAÇÜ GUI~~RÃES COLARES 

Secretário de Segurança Pública 
Dr . AI RTON JOS~ DE ARAÚJO AGUIAR 

Sec retário de SaÚde 
Dr . JOÃO BOSCO PAPALÊO PAES 

tituiç~o , pe l o expedien t e da Secretaria de Fi nanças do Go -
verno de s t e Território , durante o impedimento do respect ivo 
titular, no periodo de 22 a 24 de maio do co rrente ano . 

Art . 29 - Revogam- se as disposiç~es em contrário . 

Palicio do Setentr ião , em Macapá, 28 de maio de 1985, 
979 do Repúb l ica e 429 da Cr i ação do Territ6rio Federa l do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCI::LLOS 
Governador 

GOVERNO DO TERRITÚRIO FEDERAL DO At~PÁ 

SECRETARIA DE ADHINISTRAÇÃO 

DEPARTAl'!ENTO DE PESSOAL 
A P R O V 0: 

AUGUSTO MONTE DE ALMEIDA 
Secret. de Administ . 

EDITAL N9 0 17/85- DP/SEAD . 

O Diretor do Departamento de Pessoal do Governo do Ter 
rit6rio Feder al do Amapá, usando de suas atribuiç~es te= 
ga is e de acordo com o ítem 5 . 6 da Inst r ução Normativa I 19 
de 04 de fevereiro de 198 1. 

RESOLVE: 
Cancelar a s in scriç~es dos candida tos abaixo r elaciona 

das, por mot i vo dos mesmos não atenderem o Art . 19 do De= 
ereto 85.645 de 20 de j aneiro de 198 1, que regulamenta o 
instituto da 1Úcensão Funcional : 

N9 DE 
INSCRIÇÃO 

030 

205 

NO'lE DO CANDIDATO 

Ronaldo Santos Amaral 

Hélio Ruth To l osa Costa 

CAT . FUNCIONAL A QUE 
CONCORRE 

Ag . Administrativo­
LT-SA-701 

Aux . de Enfermagem­
LT-NH-8 11. 

DEPARTAHENTO DE PESSOAL, em ~lacapá, 28 de maio de 1985 . 
ADALTO JOS~ GÚES DA COSTA 

Resp. p/Exp . do DP/GTFA 
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Serviço Público é para 
servir ao público. 
Se você for mal atendido, 
reclame! 
Escreva para: 
PROGRAM A NACIONAL 
DE DESBUROCRATIZAÇÃO. 
Palácio do Planalto 
Brasília - DF 
CEP 70.150 

" Desburocratizar é tarefa de todos nós': 

ESTATUTO DO SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 

URBANAS NO TERRITÓRIO FEDERAL DO M!APÁ 

CAP!TULO I 

DA SUA CONSTITUIÇi\0, PRERROGATIVAS E CONDIÇÕES 
PARA SEU FUNCIONAl-lENTO 

Art . 19 - O Sindicato dos Trabalhadores nas -Ind~strias 
Urbanas no Terr itõrio Federal do Ank1pá, com sede e foro em 
~!acapâ, Territõrio Federal do Amapá , é const.ituído para fins 
de estudo , coordenação , proteção e representação legal da 
ca tegoria dos trabalhadores nas Indú strias Urbana s , na base 
territorial do Territõrio Federal do Amapá , conforme estabe 
lece a legislação em vigor sobr e a matéria , com o intuito de 
co l aboração com os poderes públicos e as demais associações 
no sentido da solidar iedade social e da sua subordinaçãoaos 
i nteresses naciona i s . 

Art. 29- São pre r rogativas do Sindicato : 

a) representar , perante ãs autoridades administrativas 
e judic i árias, os interesses gerais da categoria dos Traba~ 

lhadores nas Indústrias Urbanas ou os inte r esses 
duais de seus associados; 

indivi -

b) celebrar convençÕes ou acordos coletivos de traba lho; 

c) e l eger ou designar os representantes da 
categoria ; 

respec ti va 

d) colaborar com o Estado , com3 Õrgão técn ico e consu l­
tivo, no estudo e solução dos problemas que se rela cionam 
com a categoria dos trabalhadores nas Indústrias Urbanas; 

e) impo r contribuições a t odos aqueles que participarem 
da categor i a representada , nos ter~os da legislação v i gen -
te; 

f) fundar e n~nter agência de colocação . 

Art . 39 - São deveres do Sindicato : 

a) colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento 
da solidariedade social; 

b) n~nter serviços de assistên:ia judiciária para os as 
saciados e na Justiça do Traba l ho pa r a os in tegrantes da ca 
tegor ia ; 

c) promover a conciliação nos diss{d ios de trabalho ; 

d) promover a fundação de cooperat i vas de consumo e de 
crédito ; 

c ) fundar e manter escolas de alfabe tização e pré- voca­
cionais . 

Art . 49 - São condições para o funcionamento do Síndica 
to : 

a) observância das leis e dos princípios de moral e com 
precnsão dos deveres cívicos; 

b) abstenção de qualquer propaganda, nao somente de dou 
trinas incompatíveis com as instituições e os interesses na 
cionais , mas também ele candidatur as e car gos eletivos es tra 
nhos ao Sindicato; 

c) inexistência do exercício de car gos eletivos cumula ­
tivamente com os empregos remune rados pelo Sindicato ou por 
entidade de grau superior; 

d) na sede do Sindicato encontrar- se-á , segundo modelo 
aprovado pelo ~!inistério do Trabalho , um l i vro de registro 
de associados au t enticado pela autoridade competente em ma­
téria de trabalho e do qual deverão constar, além do nome , 
idade, estado civil , nacionalidade., profissão ou função e 
residência de cada associado , o estabelecimento onde exerce 
a sua profissão ou [unção, o número e série da respectiva 
carteira profissional e o número ce inscrição na i nstitui -
çao de previdência a que pertence ; 

e) gratuidade do exercício dos cargos eletivos, ressal­
vada a hipõstese de afastamento do trabalho para esse exer­
cíc i o, na fo rma do que dispÕe a lei; 
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f) abstenção de quaisquer atividades nao compreendidas 
nas finalidades mencionadas em le i, inclusive as de cariter 
pol ítico- part idário ; 

g) não perm~tu a cessão gra tuíta ou remune ra da da sede 
a entidade de Índole po l ít ico-partidária; 

h) não filiar-se à organizaçÕes internacionais nem com 
elas manter relaçÕes sem prévia l icença concedida por Decre 
to do President e da República, na forma da le i . 

CAP1TULO li 
DOS DIREITOS E DEVER:':S DOS ASSOC IADOS 

Art. 59 - A t odo i ndivíduo que participe da categoria 
prof i ssional, sa tisfazendo as ex i gincias da legis lação s in­
dica l , assiste o dir eito de ser admitido no Sindicato , sal­
vo falta de idoneida de , com recurso para a autoridade comp! 
t ente . 

Art . 69 - São direitos dos associados : 

a) tomar parte , votar c se r votado nas Assembléias Ge­
r ais, na conformidade com a legislação vigente ; 

b) r equerer, com um mímero de associados :superior a 10%, 
a convocação da Assemb léia Ge ra l Extraordiniria j us tifican­
do- a; e só podendo est·a bnci onar com a pr esença de pelo me 
nos , me tade e mais um dos associados r equerentes; 

c) goza r dos serv i ços do Sindicato. 

Parigrafo único - Os dire itos dos assoc iados sao 
soais e intransferíve i s . 

pes-

Art. 79 - De todo ato le sivo de direito ou contrário a este 
Esta tu to emanado da Diretoria ou da Assembléia Ge ra 1 , pode­
rá qua l quer assoc iado recorrer dentro de 30 (tr inta) dias , 
para a autoridade compete~te . 

Art . 89- Perderá seus d i re itos o associado que , por 
qualquer motivo de ixar o exercício da categoria prof i ss i o -
nal, exceto nos casos de a)osentadoria , desemprego, fa lta de 
trabal ho, convocação para prestação de serviço mil itar obri 
ga tór i o, caso em que não perderi os res pectivos direitos sin 
clicai s e f i cará i sen t o de qualquer con t ribu i ção. -

Parágrafo ún i co - Os assoc iados menc i onados na 
nao poderão exercer cargo de administração sindical 
r ep r esentação . 

Art . 99 - São deveres dos associ ados : 

exceçao 
ou de 

a) paga r a mensal idade fixada pela As semb lé i a Ge ra L, h o 
mo l ogada pelo órgão competente ; 

b) frequentar o Sindicato e comparecer as Assemblé i as Ge 
rais, cumprido suas dec i sões . 

c) não t omar delibe r a -;Ões que i nteressem a categoria sem 
prév io pronunciamento do Sindi cato . 

Ar t . 10 - Os associados es tão suje itos à s penalidades de 
s uspensao e de e liminação do quadro social. 

Pa r igra f o pr imei ro - Serão suspensos os direitos dos as 
saciados : 

a) que nao compa recerem a t ris Assemb 'léias Ge ra i s conse 
cut i vas sem jus ta causa; 

b) que desacatarem a As semblé ia Geral ou a Diretoria. 

Pa rágrafo segundo - Se rão e l iminados do quadro soc ial os 
associados : 

a) que , po r ma conduta , e sptrito de discórdia ou falta 
come tida cont ra o patr1mon1o mora l ou materia l do Si ndicato, 
se constit uírem em elementos nocivos à entidade; 

b) que, sem mo t ivo j us tificado, se at ra sarem em mais de 
3 (três) meses no pagamento de suas mensa l idades . 

Parigrafo te rceiro - As pe na l idades serão impostas pel.a 
Di r e t or ia. 

Parigr a[o quar t o - A ap l icação da s penalidades, sob pe­
na de nulidade, deveri preceder a audii nc i a do a ssoc iadd, o 
qual deveri ad uzir por escrito a s ua defesa no prazo de 10 
(dez) dia s , contados do recebimento da notificação . 

Parigra fo quin to - Da penalidade imposta caberi r ecur -
so , de acordo com a legislação vigen te . 

Parigrafo sexto - A s imples mar.ifes tação da maioria nao 
basta para a aplicação de quaisquer penalidades , as quais só 
terao cabimento nos casos pr evistos na l e i e neste Esta t u -
t o . 

Parigrafo sétimo - Pa ra o exerc1c 1o da atividade , a co-
minação de pena 1 idades não impl i cari em incapacidade, que 
so poderi ser declarada por au t oridade competente. 

Ar t. 11 - Os a ssociados que tenham sido e liminados do 
quadro social , poderão reigressar no Sindicato, desde que se 
reabili t em, a juízo da· Assembléia. Ge r a l, ou liquidem seus dé 
bitos , quand~ se tratar de atraso de pagamento . -

Art. 12 - O processo e l e itoral e das votaçÕes, a posse 
dos eleitos e os recursos obedecerão às norma s vigentes na 
oca s ião do pleito. 

Parágrafo Onico - ~ facultado ao Sindicato, de acordo 
com as suas necess idades, organizar mesas coletoras itine­
rantes . 

CAP1TULO III 

DA ADNINISTRAÇÃO DO SINDICATO 

Art . 13 - O Sindicato seri administrado por uma Direto 
ria composta de 7 (sete ) membros , ele itos na fo rma da le -
gislação vigente , com i gual número de s uplentes e fica as -
s1m constituída : 

a ) - Presidente 
b) - Vice -Presidente 
c) - 19 Secretário 
d ) - 29 Secre t á rio 
e) - 19 Te soure i ro 
f) - 29 Tesoureiro 
g) - Di r et or Social 

Parigra fo primei r o - A Diretoria e l egerá dentre seus 
membros , o Pr es ident e do Sind i cato . 

Pa rágrafo segundo - Os demais car gos ser ao ocupados na 
ordem de menção da chapa e l e i ta . 

Parágrafo t e r ce i ro - À Dire'toria compete : 

a) diri gir o Sindicato de acordo com seus Es tatutos , 
administrar o pa trimôni o social e promover o bem ge ra l dos 
assoc i ados e da categori a r ep r esenta da ; 

b) elahorar ·os reg imentos de serv iços necessár i os subo_::, 
d inados aos Estatutos; 

c ) cumpr ir e fazer cumprir as leis em vigor e as deter 
mi naçôes das autoridades competentes , bem como os Estatu -
t os , regimentos e r eso luçÕes própr ias e das Assembléias Ge 
rais ; 

d) apl i car as pena l idades pr ev i sta s nos Estatutos ; 

e) r euni r-se em sessão , ordinariafilente, uma vez por mis 
e, ex traordinar iamente , sempre que o Pr es idente ou a maio­
ria convocar; 

f) as decisões deverão ser tomadas po r maior ia de vo -
tos, com a presença mínima de quatro de seus membros; 

g) nomear , demitir e fixar vencimentos de empregados 
"ad referendum" da Assemb l é i a Ge r al , de aco r do com a neces 
s idade de serviço ; 

h) or ganiza r e s ubmeter à aprovação da Assemb l é i a Ge -
ral, pe l o s i s t ema de escrut tnio secreto , com prévio pare -
ce r do Conse lho Fiscal , as contas da Di reto r ia; do exer cí­
cio anterior , dentro dos prazos es tabelecidos pe l a leg isl~ 

çao vigente ; 

i) organizar um relatório das princ ipa i s ocorrências do 
exe rcício anterior, apresenti- l o à As semblé ia Geral Ordiná 
ria convocada para aprovação das Contas da Diretoria; 

j) or ganizar e submeter até o dia 30 de novembro de ca 
da ano, com o p~recer do Conselho Fisca l, a aprovação pe li 
Assembléia Gera l Ordinár ia, a proposta orçamentária da re­
ce ita e despesa para o exercíc i o seguint~, publicando o re 
sumo , no prazo de (30) dias contados da data da rea lizaçã~ 
da respectiva Assemb léia Geral , em jorna i s de grande ci r cu 
]a ção loca l na base 'rerritor i al do Sindicato ou no ll iiri~ 
do Estado de acordo com a legislação vigente; 

1) na mesma Assemb l é ia Gera l convocada par a t oma da e 
aprovaçao de cont a s da Diretoria, pode rá realizar -se a di s 
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cussão e ap r ovação da Previsão Orçamentária para o exercí­
cio subsequente, desde que conste o fato , da Ordem do Dia 
Ed i tal de Convocação ; 

m) as dotações orçamentár i as que se apresentarem insu­
ficientes para o atendimento das despesas , ou não i nclu í -
das nos orçamentos correntes , serão ajustadas ao fluxo dos 
gastos , med i ante abert:.~ra de créditos adicionais solicita­
dos pela Diretoria âs r espectivas Assembléias Gerais , cu­
jos atos concessórios serão publicados até o Úl timo dia 
do exercíci o correspondente, obedecendo a sistemát i ca da 
legislação em vigor ; 

n) ao término do ma ndato , a Di retor i a fará prestações 
de contas de sua gestãJ no exe r cício correspondente , levan 
tando par a esse fim, por Contabi l ista lega lmente habilita:: 
do , os balanços da receita e despesa e econõmico do Li vro 
"DIÁRIO" e " CAIXA" da Contribui ção Sindical e Caixa de 
Rendas Próprias os quais além da assinatura deste , conterá 
as do Pr esidente e Tesoureiro , nos termos da Lei e regu l a­
mentos em vigor. 

Parágrafo quarto - Ao Presidente compete : 

a) representar o Sindicato perante a administração pu­
blica e a justiça, podendo, neste Último caso, delegar po­
deres ; 

b) convocar as sessoes da Diretoria e da Assembléia Ge 
ral, presidindo-as , exceto as Assembléias Gerais Ordinã 
r i as que se rão presididas pelo Pres i dente do Conselho Fi s ­
cal ou por associado indicado pela Assembléia ; 

c) a s sinar as atas das sessões , o orçamento anual e to 
dos os papéis que dependam da sua assinatura, bem como ru­
bricar os livros da Secretaria e os da Tesouraria ; 

d) ordenar as despesas que forem autorizadas e pôr vis 
to nos cheques e contas a pagar , de a cordo com o Tesourei 
ro; 

c) manter contatos e entendimentos com órgãos ,~tinis­

trativos e classe patr imonia is, objetivando tornar mais am 
pla a ação sindical, assim como, es t imular o intercâmbiÕ 
com entidade congêneres . 

f) cumprir os presentes estatutos . 

Parágrafo quinto - Ao Vice- Presidente compete : 

a) substituir o Presiden t e em seus impedi mentos e au­
sências, comunicando o fato à Delegacia Regional do Traba­
lho ; 

b) auxiliar o Presidente em todas as suas obrigaçÕes> 

c) superintender os serviços médicos, dentar ios e juri 
dicas do Si ndicato . 

Parágrafo sex to - Ao 19 Secretário compete : 

a) substituir o Vice- Presidente nos seus impedimentos ; 

b) ter sob sua guarda e responsabilidade o arqu i vo e 
livros vinculados, as atribuições da Secretaria ; 

c) atender os expedientes , preparar e expedir corres -
pondência do Sindicato ; 

d) dirigir e f i scalizar os trabalhos da Secretaria; 

e) coordenar e preparar b processo eleitoral . 

Par ágrafo sétimo - Ao 29 Secretário compete: 

a) substituir o 19 Secretário em seus impedimentos; 

b) aux i liar o 19 Secretário em suas obrigações ; 

c) secre tariar as r euniões da Diretoria e da Assembléia 
Geral, redigindo e lendo suas atas; 

d) incumbir-se dos processos de f i liação de novos as­
sociados e controlar o recolhimento da Contribuição Sindi­
cal. 

Parágrafo oitavo -Ao 19 Tesourei r o compete: 

a) ter sob sua guarda e responsabilidade os valores do 
Sindicato; 

b) a ssinar, com o Presidente , os cheques e efetuar os 
pagamentos e recebimentos autorizados; 

c) dirigir os trabalhos da Tesouraria ; 

d) apresentar ao Conselho Fiscal balancetes menGais e 
balanço anual, após aprovados pe l a Diretoria ; 

e) recolher as disponibilidades do Sindicato ao Banco 
do Brasil, à Caixa Econômica, ou em outro estabelecimento 
bancário garantido pela União Federal e designado pe l a 
Diretoria . 

Parágrafo nono - Ao 29 Tesoureiro compete : 

a) substituir o 19 Tesoureiro em seus impedimentos ; 

b) promover a compra de móveis e utensílios após apro­
vação da Diretoria ; 

c) ter sob sua guarda os bens move1s e 1move1s do Sin­
dicato , excetuando- se os valores, mantendo em dia "~'a rela 
ção, daqueles bens . 

Parágrafo décimo- Ao Diretor Social compete : 

a) auxiliar o Presidente e Vice- Presidente na repre -
sentação do Sindicato ; 

b) dirigir a parte social, espor tiva , recreativa e cul 
tural do Sindicato ; 

c) tratar dos interesses dos associados e de sua famí­
lia junto às instituiçÕes de previdência. 

Art. 14 - As Assembléias Gerais são soberanas nas reso 
luções não contrárias às l eis vigentes e a estes Estatutos ; 
sua s delibe rações serão tomadas por maior ia absoluta de vo 
tos em relação ao total dos associados , em primeira convo:: 
cação e , em segunda, por maioria dos votos dos associados 
presentes salvo casos previstos neste Estatuto . 

Parágrafo único - A convocação da Assembléia Geral se­
rã feita por Edital publicado co~ antecedência mínima de 3 
(três) d i as, em jornal de grande circulação na base terri­
torial do Sindicato, af ixado nos loca i s de trabalho, ouvi­
dos , neste caso, os responsáveis.pelo estabelecimento bem 
como na sede social e nas delegacias . 

Art . 15 - Realizar - se-ão as Assembléias Gerais Extraor 
dinárias , observadas as prescriç·:Íes anteriores: 

a) quando o Presidente, ou a maioria da Di retoria ou 
do Conselho Fiscal , julgar conveniente; 

b) a requerimento dos associados , em número super i or a 
10% , os quais especificarão pormenorizadamente os . moti -
vos da convocação . 

Art . 16 - À convocaçao da Assembléia Geral Extraordinã 
ria, quando feita pela maioria da Diretoria , pe lo Conselho 
Fiscal ou pelos associados, não poderá opor- se o Presiden­
t e do Sindicato , que terá de tomar providências para a sua 
realização dentro de 5 (cinco) dias, contados da entrada 
do requerimento na Secretaria . 

Parãsrafo primeiro - Deverá comparecer â r espect iva reu 
nião, sob pena de nulidade da mesma , a maioria dos que ã 
promoverem . 

Parágrafo segundo- Na falta de convocação pelo Presi­
dente, fa-la-ão , exp i rado o prazo marcado neste artigo , 
aqueles que a deliberarem r ealizar com audiência da autori 
dade competente. 

Art. 17 - As Assembléias Extraordinárias só poderão tr:::_ 
tar dos assuntos para que forem convocadas . 

Art . 18 - O Sindicato terá um Conselho Fiscal composto 
de (três) 3 membros efetivos com igual número de suplentes , 
eleitos por (três) 3 anos , pe l a Assembléia Geral , conj unta 
mente com os membros da Diretoria, limitando-se sua compe:: 
tência a fiscalização da gestão financeira. 

AO CONSELHO FISCAL COMPETE : 

a) dar parecer sobre o Orçamento do Sindicato para 
exercício financeiro ; 

o 

b) opinar sobre as despesas extraordinárias , sobre ba­
lance tes mensais e sobre o balanço anual. 
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c) reunir-se ordinariamente uma vez por mes e extraor­
dinariamente quando for neccssir io . 

d) da r parecer sobre o balanço de exe rcício financeiro 
e la nçar no mesmo o seu visto . 

Parigrafo único - O parecer sobre o Balanço , previsão 
orçamentiri.a e suas alteraçÕes, deveri constar na Ordem do 
Dia da Assembléia para esse fim convocada, nos termos da 
Le i e Regulamento em vigor. 

CAP1TULO IV 
DA PERDA DO c!ANDATO 

Art. 19 - Os membros da Diretoria c do Conselho Fiscal 
perderão o seu mandato nos seguintes casos : 

a) malversação ou dilapidação do patrimôni o social; 

b) grave violação deste Estatuto ; 

c) abandono do cargo na forma prevista no parigrafo 
~nico do artigo 25; 

d) aceitação ou solicitação de transferência que impo~ 
te no afas tamento do exercício do cargo. 

Parigrafo primeiro - A perda do mandato scra declarada 
pela Assemb lê ia Geral. 

l'arigrafo segundo- Toda suspensão ou destituição de 
cargo administrativo deveri ser precedida ele not if icação 
que assegure ao interessado o pl eno dire ito de defesa, ca­
bendo r ecurso na forma des te Estatuto. 

Art. 20 - Na hipóte se de perda do mandato, as substi -
tuir;Ões se farão de acordo com o que dispce o artigo 22 e 
seus parágrafos. 

Art. 21 -A convocação dos suplentes, quer para Diret~ 
ria quer para Conselho Fiscal, compete ao ?residente ou ao 
seu substituto legal e obedecerâ a ordem ele menção na cha­
pa e l eita . 

Art . 22 - Havendo renuncLa ou destituição ele qualquer 
membros da Diretoria, assumirá automaticamente o cargo va­
cante o substituto l egal previsto neste Estatuto . 

Parigrafo prime iro - Achando- se esgotada a lista dos 
membros ela Diretoria, serão convocados os suplentes , que 
ocuparão os últimos cargos . 

Parigrafo segundo - As r e ndncias serão comunicadas por 
escrito, com firmas reconhecidas, ao Presidente do Síndica 
to . 

Parágrafo terceiro - Em se tratando de renunc1a do Pre 
sidente , será esta notificada, i gualmente por escrito e com 
firma reconhecida, ao seu substituto l egal que, dentro de 
48 (quarenta e oito) horas , reunirá a Dire toria, para ciên 
cia do ocorrido. 

Art . 23 - Se ocorrer a ren~ncia coletiva da Diretor i a 
e Conselho Fiscal e, se não houver suplente, o Pres idente , 
ainda que resignatário , convoca rá a Assembléia Geral a fim 
de que esta constitua uma Junta Gove r nat iva Provisória,da~ 
elo ciência ã autor idade competente. 

Art. 24 -A Junta Gove rna tiva Provisória constituída 
nos t e rmos elo artigo anterior, procederá a diligências neces 
sárias à realização de novas e le ições para investidura dos 
cargos ele Diretoria e Conselho Fiscal, ele confo rmidade com 
as instruções e m vigor. 

Art . 25 - No caso de abandono do cargo, processar-se-á 
na forma dos art igos anteriores, não podendo entretanto , o 
membro ela Dire toria ou Conselho Fiscal, que houver abando­
nado o cargo, ser e leito para qualquer mandato de adminis ­
tração sindical ou de representação dura nte 5 (cinco) anos . 

Parágrafo único - Considera-se abandono do cargo a au­
sência nio justif i cada a (três) reuniões ordinárias suces­
s ivas ela Diretoria ou do Conselho Fiscal. 

Art. 26- Ocorrendo fa l ec imento de membro da Diretoria 
ou elo Cons elho Fiscal, proceder-se-á na conformidade do ar 
tigo 22 e seus parágrafos. 

CAP1TULO V 
PATRlt-!ONIO DO SINDICATO 

Art . 27 - Constitui o Patrim5nio do Sindicato: 

a) as contribuiç5es daque l es que participem ela catego­
rla representada, consoante a alÍnea "e" do art. 29; 

b) as contribui ções dos associados; 

c) as doaçÕes e legados; 

cl) os bens e valores adquiridos e as rendas pelos mes­
mos produz idas; 

e) alugueis ele im6veis e juros ele títulos e de dep6si-
tos ; 

f) as multas e outras rendas eventuais . 

Parigrafo prime iro - A importância ela contribuição es­
tipulada na alínea "a" elo art. 99 não poderá sofrer alter~ 
ção sem prévio pronunciamento da Assembléia Geral e subse­
quente aprovação pela autoridade competente. 

Parigrafo segundo - Nenhuma contribuição poderá ser 
imposta aos associados além elas determinadas expressamente 
em lei e na fo rma do presente Estatuto . 

Art. 28- As despesas elo Sindicato correrão pelas ru­
bricas previstas na lei e instruções vigente. 

Art. 29 - A administração elo pa trimônio do Sindicato 
cons tituído pela totalidade dos bens que o mesmo possuir , 
compe te à Diretoria . 

Art. 30 - Os títulos e os bens im6veis só poderão ser 
al i enados após prévia autor ização da Assembléia Geral , reu 
nida com a presença da maioria absoluta elos associados com 
di reito a voto . 

Parâgrafo primeiro - Caso não seja obtido o " quorum"e~ 
tabelecido , a matéria poderá ser decidida em nova Assem­
bléia Geral , reun i da com qualquer n~mero de associados com 
dire ito a voto, após o transcurso de 10 (dez) d ia s da pri­
meira convocaçao. 

Parágrafo segundo - Na hipótese pr evista no § 19, a ele 
cisão somente terã validade se adotada pelo mínimo de dois 
terços elos presentes , em escrut í nio secreto. 

Parágraf o terce iro - Da deliberação ela Assemblé ia Ge­
ral, concernente a alienação de bens imóveis caberá recur ­
so vo l un târio , dentro elo pr azo de quinze d ias, ao Ministé­
rio do Trabalho, com efeito suspensivo . 

Parágrafo quar to - A venda do im6vel será efetuada pe­
l a Diretoria após a decisão ela Assembléia Geral , mediante 
concorrência pÚblica com Edital pub l icado no Diário Ofi­
d a l ela União e na impresa diária, com antecedência mínima 
ele 30 (trinta) di as. 

Art. 31 - No caso de dissolução, po r se acha r o Sindi­
cato incurso nas l e i s que definem crimes contra a persona­
lidade internacional , a estru t ura e a se gur ança do Estado 
e ordem po l ítico- social, os bens, pagas as dividas decor -
rentes das suas responsabilidades, serão incorporados ao 
patrfmônio da Un iio e aplicados em obras ele assistinc ia so 
cial a ju[zo do -Ministério do Trabalho . 

Art. 32 - Os atos que i mportem na malversação ou di l a­
pidação do patrimônio elo s i ndicato são equiparados aos cri­
mes de peculato , julgados e pun i dos de acordo com a legis­
l ação pe na 1 . 

Art . 33 - No caso de dis so l ução do Sindica to , o que so 
se dará por deliber ação expressa da Assembléia Geral para 
esse fim convocada e com a pr esença mínima de 2/3 ( dois 
terços) dos associados qui t es , o seu patrimônio, pagas as 
dividas legítimas decorrentes de suas r esponsabilidacles ,em 
se tratando de numerârio em Ca ixa em Bancos e em poder de 
credores diversos , seri depositado em conta bloqueada no 
Banco do Brasil S/A, a crjdito ela conta, Depósitos de Arre 
cada ção Sindical - conta emprego e salário - e está resti-:::­
tuido, acrescido dos juros bancários respectivos, ao Si ncli 
cato ela mesn~ cate goria que vier a ser reconhecido pelo MI 
nistério do Trabalho. 
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CAP i TULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ar t. 34 - Serão t omadas por escr ut í nio secreto a s del i 
berações da Assemb l éta Gera l concernentes aos seguintes as 
suntos: 

a) e leição do as soc iado para r epr esentação da re specti 
va categoria previs ta em lei; 

b) tomada e apr ovação de contas da Diretoria; 
c) ju lgamento dos atos da Dire t oria rel ativos a penali 

dades i mpostas a a s soc i ados; 

d) aplicação do patrimõnio; 
e) pr onunciament o sobre relações ou diss í dios de traba 

lho . 

Art . 35 - A aceitação de cargos de Presidente, Secretá 
r i o ou Tesoureiro em Diretoria de Sindicato, importará na 
obrigação de res i di r na loca l i dade onde o mesmo estiver se 
diado . 

Art . 36 - Serão nulos de pleno direito 
dos com o objetivo de desvir t uar , impedir. 
apl icação dos preceitos con tidos na le i. 

os atos pratica 
ou fraudar ã 

Art . 37 - Não havendo disposição especial em cont r ário, 
prescreve em dois anos o direito de pl eitear a repar ação de 
qua lquer ato i nf ringente de disposição cont ido nes t es Esta 
tutos . 

Art. 38 - Dentro da respect i va base territor ia l , o Sin 
dica t o , quando j ulgar opor tuno , i nsti tuirá de l egac ias ou 
seções , para me l hor proteção dos seus associados e da cate 
gor i a que representar . 

Pa rágrafo Onico - Os dirigentes dessas Delegacia s se­
r ao designados pela Diretoria dentre· os associados , r ad i ca 
dos no Terr itóri o da corr espondente Delegaci a . -

Ar t . 39 - A r epresent a ção do Sind icato j un to a Federa­
ção Nac i onal dos Trabalhadores na I ndústrias Ur banas , será 
constituída de dois (2) Delegados Representantes , em igual 
número de suplentes e l e i tos pela Assembléia Ge ral pa r a um 
per íodo de três C3) anos e r enovado por ocas ião da ele ição 
dos membros da Diretoria . 

Art . 40 - O pr esente Es t atuto que não poderá entr ar em 
vigor an t es da da ta da publicação do despacho que o apro -
var, só poderá ser r eformado por unm Assemb l é i a Gera l pa­
ra esse f im especialmente convocada , com o "quorum" de de­
liberação previsto no art . 14 deste Estatuto , cabendo ã Ci 
r e t eria do Sindica to submeter as al t erações à aprovação da 
autor idade compe tente . 

Art . 41 -O presente Es t atuto fo i aprovado na Assem­
bl éia Ge ra l Ex t raor dinária realizada em 30 de abri l de 1985. 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTI ÇA DO TRABALHO DA 8~ REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE ~1ACAPÁ 

EDITAL DE NOTIFI CAÇÃO 

PRAZO DE 08 (OITO) DIAS 

Pelo presente edital f i ca NOTIFICADO o Sr . JOS~ GIU·1AR 
LIRA DE OLIVEIRA , atualmente em lugar incerto e não sabido, 
r eclamado nos au t os do processo 429/85-JCJ- HCP , em que COA 
RACI DA SILVA SANTOS é reclanmnte, para ciência da. decisãÕ 
cujo inte i ro teor é o seguinte : " ... DECIDE A ~IN JCJ DE >~\­

CAPÁ, POR UNANIMIDADE , JULGAR PROCEDENTE A RECLA~1AÇÃO , PARA 
CONDENAR JOS~ GIU1AR LIRA DE .OLIVEIRA , A PAGAR A COARACI 
DA SILVA SANTOS , Cr $ 250 .000 DE SALÁRIO RETIDO E~l DOBRO E 
DE INDENIZAÇÃO DO ART . 479 DA CLT , AL~N DE JUROS E CORRE­
Ç.1i0 NONETÁRIA, CONFO~!E OS FUNDAMENTOS . Custas de Cr$ .... . 

22 .6 15 pelo reclamado, cal cul adas sobre Q valor líquido da 
condenação . 

Secretaria da Junta de Concil iação e Julgamento de ~~­
capá , 22 de maio de 1985 . 

JAIME HEITOR SILVA DOS ANJOS 
Diretor de Secretaria 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DOS TERRITORIOS 

Território f,ederal do Amapá 
Juiz de Direito da Comarca de Nacapá 

EDITAL DE CITAÇÃO , CON O PRAZO DE 15 DIAS , NA FORNA 
ABAIXO : 

O DOUTOR DOGLAS EVANGELISTA ~!OS , MM . J UIZ DE DIREI ­
TO DA VARA CRIMINAL DA PRIMEIRA CI RCUNSCRIÇÃO JUD ICIÁRIA DO 
TERRITÓRIO FEDERAL DO fu~\PÁ . 

Faz saber a todos os que o presente EDITAL com prazo de 
15 dias virem , ou dele tiverem conhecimento , que neste 
Juízo corre seus trânsmites um processo em que é acusado : 
RAUIUNDO ALADI~l DA CONCEIÇÃO, brasileiro , solteiro , resi -
dente em lugar i ncerto e não sabido , como incurso no art9 
329 , 330, 33 1 e art. 163 . 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juízo certifi 
cada não o have r encontrado nesta Comarca , não sendo possi 
vel ci tá- lo pessoalmente , cita- o pelo present e a compare­
cer neste Juízo , no edifício do forum desta Comarca , sito 
ã Avenida Amazonas , n9 26 , esquina com a Rua Cel . Coriola­
no Jucá , nesta cidade, no dia 15 .06 .85 , às 15: 00 horas, a 
fim de ser interrogado , promover sua defesa e ser notific~ 
do dos ul teriores termos do processo, a que deverá compare 
cer , sob pena de revelia . Para conhecimento de todos é pa~ 
sado o pr esente Edital , cuj a 2a . via f i cará afixada no lu­
gar de cos t ume . Dado e passado nesta cidade , aos vinte e 
oito dias do mês de maio do ano de hum mil novecen t os e oi 
tenta e cinco . Eu MANOEL JANUÁRIO DA SILVA , Diretor de se= 
cretar i a da Vara Criminal . 

DÕGLAS EVANGELISTA R~IOS 
Juíz de Direito 

EDITAL DE CITAÇÃO , COH O PRAZO DE 5 DIAS , NA FO~!A ABAIXO : 

O DOUTOR DliGLAS EVANGELI STA RM!OS, HN. JUIZ DE DIREITO 
DA VARA CRUIINAL DA I ~ CICUNSCRI ÇÃO JUDICIÁRIA DE ~IACAPÁ , 
TFA, NA FORHA DA LEI , ETC ... 

Faz saber a todos que o presente EDITAL com prazo de 5 
dias virem , ou dele tiverem conhecimento , que neste Juízo 
corre seus trãnsmi tes um processo em que é acusado : JOAQUIN 
PANTOJA , brasileiro, so l teiro, panificador , filho de Narga­
r ida Pant oja , residente na Vila de Santana como incurso no 
art9 16 da Lei , n9 6 . 368/76 . 

E como tenha o Oficial de Justiça deste Juízo certifi 
cado n~o o have r encontrado nesta Comarca , não sendo possí= 
vel ci t á- l o pessoalmente , cita-o pel o presente a comparecer 
neste Juízo no edifício do forum desta Comarca, sito à Ave 
nida Amazon~s , n9 26, esquina com a Rua Cel. Coriolano Jucá, 
nesta cidade, no dia 15-JULH0/85 , ás 13 :00 horas , a fim de 
ser inter rogado , promover sua defesa e ser notificado dos 
ulteriores termos do processo , a que dever á comparecer , sob 
pena de revelia . Para conhecimento de todos é passado o pr~ 
sente Edital , cuja 2~ via ficará afixada no lugar de costu­
me . Dado e passado nesta c idade , aos dez dias do mês de Haio 
de hum mil novecentos e oitenta e cinco . Eu, Nanoel Januá -
rio da Silva, Di retor de Secretaria da Vara Criminal, subs­
crevo . 

DOGLAS EVANGELISTA RANOS 
Juiz de Dirt!ito 


	

